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/` 
( Estabelece que no Município de 

•••■••■ 

Sao 	Paula 	seja 	proibida 
discriminacao regional para 

fins de trabalho e da` outras 
provid2rncias! I  

............ ....... 
	 A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

.. 

................. _ ......... ..... ______ 
1) E N TE 	-..„ . 
-.2---__ 	 Art. ia. - Fica 	estabelecido 	que 	no 

Municipio de 3ao Paulo seja proibida a discriminacao regional 

111 	coletivas, Clubes ou Associacoes de qualquer natureza. 
para fins de trabalho por parte de Empresas individuais ou 

0 
Paragrafo Unica - Entende-se por discrimi-

nacao regional a que alude o "Caput" deste artigo, a segregacao 
daqueles que, originarias de outros estados da Federacao, aqui 
venham residir, imbuidos da intençá"o de trabalhar. 

A 	 Art. 2o. - O 	descumprimento 	desta Lei 
sujgitaraio infrator a responder ,a medida judicial a ser proposta 
pe4 ,4 Pro,c1aradoria Geral do Município. 

, 

Paragrafo Unica - A„propria vitima da via-

laç.R.6dÊ:sta Lei poderá' propor em juizo a aFão reparadora 
competefWe, sem prejuízo de terceiros o fazerem atraves de acao 

- 
papulanill sendo 	que inexiste prazo prescricional para . seu 

ajetizaiiiçata. 
: 	1 , 

Art. 30. - No prazo de 90 (noventa) dias, 

o(Padet Executivo regulamentara a presente Lei. 
,t 

Art. 4o. - Esta Lei entrara em vigor na 
data de sua publicacao, revogadas as disposicoes em contrario. 

Sala das Sessoes, 10 de setembro de 1_991 

C*3 

Lu 	,nr) 
. 	cf.; 	‘,0  

Ckl 	(yy 

_.......... 	. 
,.U... ,,..,  tt',,„ 	.... ti .. , ;3 SERVIÇOS GERIS i 
i 	 DT, 6 

I -. e:,;::'..- 	nica dv Protocolo 
DSG 02 

cod. 0561 

PK1 ': 	 235112y. 
DO:JUMENTOS 	FOLHâS_L__ 



Ao DS & ode 
	/  9  

(-1111 AREIAS DE CARVALHO 
Assessor Técnico Leg. Chefe- 

D.S.G. - 02 
Recebido 

)2// 0'7 
_ 

4 

1 

CÂMARA mumciPNL DE S7i. -C) PAULO 
SEGUE(Y.) juntacl.D.-::.) nesta dRta 	 s rubri 
eado ( s) sob n.° 	Q 	e fc1ia d,j 	rina.çO.o sob 

n °— 	 a ( 

-4) 

4111.1•■•••■•~1~...  



	 de prpe 
	 3 	.. de 19?..-7/  

Wd/~ 42'10 

■"41élino Ciem, 

JUSTIFICATIVA 

Sao Paulo e uma cidade que recebe milhares de 

brasileiros todos os anos. Sao Pessoas que para ca se dirigem 

'com o objetivo de trabalhar, constituir familia, participar no 

processo de crescimento e desenvolvimento da cidade. San 

nordestinos, mineiros, gauchos, paranaenses, nortistas, enfim, 

uma legiao de pessoas. 

Ainda que a cidade os receba, grande e o 

numero de paulistanos, paulistas e ate pessoas oriundas de outras 
partes do pais, que frequentemente os discriminam - especialmente 

os nordestinos. 

Lembramos 	o 	artigo 	39, 	item 	IV 	da 

Constituicao Federal, que diz: "Promover o bem estar de todos, 

sem preconceito de origem, raca, sexo 	cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminacao". 	O texto Constitucional e 

cristalino quanto a punibil idade a que se sujeita aquele que 

exercer indevidamente toda sorte de discriminacao e utilizacao de 
preconceitos. 

Este 	projeto 	visa alcancar 	uma 	forma 

especifica de discriminacao, a regional, e torna-la infracao 

passivel de multa no Municipio de Sao Paulo. 

Visa garantir o direito de qualquer cidadao 

brasileiro de habitar, trabalhar, se divertir, constituir familia 

e participar do ia referido processo de desenvolvimento da cidade 

de Sao Paulo. E de se defender, em caso de violacao deste 

direito. 

cod. 0561 
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Papel para Informação, rubricado como folha n 2 	 

2353 	 91 13 09 91 
do processo n2 	  de 19 	/   	( 9) cetãEtz, 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

etcero 

A Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o assunto nada consta. 

/J/ 97,/ 

DEU NUNEC 
Ciket. do Ga Técnica 

Recebido ria Comissão de 
Const,ituição e Justiça 
Ea  /1 9 4  àa  
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PARECER M2 	/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI M2 465/91. 

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Oswaldo Sanches, pretende "seja proibida a discrimina-

ção regional para fins de trabalho por parte de Empresas 

individuais ou coletivas, Clubes ou Associaçóes de qual-

quer natureza". 

A medida esbarra na Constituição Federal, 

art. 22, I, que reserva à União, privativamente, a compe-

tência para legislar sobre direito do trabalho, e direito 

processual; e na Lei Orgânica do Município, art. 37, pará-

grafo 22, IV, que reserva ao Prefeito, privativamente, a 

iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre a orga-

nização administrativa municipal. 

Pela ilegalidade. 

.2'ON 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em  

Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sio Paulo,  16 de 	,{ outubro 	do %)91 

: 3 g  horas 

MINKRANDO/ATM n9 603 /91 

Ao Exmo. Sr. 
Vereador OSVALDO SANCHES 
Liaer aa Bancaaa do PDT. 

• 

O Projeto de L e i , n9 465/ 91, de sua autoria que 
estabelece que o Nünicipio de São Paulo seja proibida discriminação regional 
para fins de trabalho.) -x-xxx-x-xx-xx-x-xx-x-x-x-x-xx-xxx-xx-x-x-xx 
serã tido como REJEITADO, em virtude de Parecer da Douta Comissão de Constitui 
ção e Justiça pela ILEGALIDADE, cabendo, entretanto,  RECURSO AO PLENÁRIO, NO — 
PRAZO DE 30 (trinta) dias, apOs a presente notificasao feita pela Assessoria 
Tecnica da Mesa (ATM), nos termos do artigo 79, do Regimento interno (Resolu-
ção n9 02/91). 

Atenciosamente, 

• 4,80~~......
8481~0010~8.8rr 

RECEBIDO NA A. T. M. 

Em iG /  lO / 91 

CÓD. ousa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

E 
Papal para informacilo, rubricado como folha ne 	  

do processo ne 	3-2  de 19.  	(a) — 

Conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno, o presen-

te projeto foi considerado rejeitado pela ausencia de recurso 

co autor, devendo o mesmo ser arquivado. 

c) ç  / 	 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 

Ao DT-94 -Sra. Chefe: 

De ordem do Sr. Presidente, arquivar o presente processo. 

LUIZ ARET 	DE CARVALHO 

Assessor Chefe ATM 
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